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NOVAS MODALIDADES DE QUITAÇÃO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA FEDERAL NA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL COM A PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 14.112/2020 

 

 

Arthur Sandro Golombieski Ferreira1 

 

Com a publicação da Lei n.º 14.112/2020, a qual altera a Lei n.º 10.522/02 

e a Lei n.º 11.101/05 (legislação falimentar e recuperacional), foram instituídas duas 

novas modalidades de parcelamento para os débitos tributários federais, bem como 

a opção pela transação tributária, para que as empresas em recuperação judicial 

possam quitar suas dívidas desta natureza. 

Até então, o contribuinte em processo de recuperação contava com 

poucas e desinteressantes alternativas para a quitação do passivo fiscal federal, 

como a possibilidade de aderir a um parcelamento “nada especial” – pagamento em 

84 (oitenta e quatro) parcelas mensais sem quaisquer descontos ou benefícios (Lei 

n.º 13.043/2014). 

A nova legislação, ao contrário do que prescrevia a Lei de 2014, trouxe, a 

princípio, condições singulares para as empresas que se encontram nesta situação 

de crise. 

A primeira alternativa criada ampliou o parcelamento de 84 para 120 

(cento e vinte) meses, envolvendo débitos inscritos ou não em dívida ativa, todavia, 

novamente não concedeu descontos ou benefícios e estabeleceu os seguintes 

percentuais mínimos (Artigo 10-A, V, da Lei n.º 10.522/02, com redação dada pela 

Lei n.º 14.112/2020): 

 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação; 

b) 0,6% (seis décimos por cento) da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) 

prestação; e 

                                                 
1
 Arthur Sandro Golombieski Ferreira é pós-graduado em Direito Tributário. Graduado em Direito pela 

Unicuritiba. Graduando em Ciências Contábeis pela FIPECAFI. Associado da Advocacia Felippe e 
Isfer. Endereço eletrônico: a.ferreira@afi.adv.br. 



 

2 
 

c) percentual correspondente ao saldo remanescente da 25ª (vigésima quinta) 

prestação em diante, limitada a 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas. 

 

A segunda modalidade de parcelamento, prevista no artigo 10-A, VI, da 

Lei n.º 10.522/02, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020, por sua vez, manteve 

a limitação em até 84 mensalidades, entretanto, 30% (trinta por cento) da dívida 

poderá ser quitada com a utilização (i) do prejuízo fiscal, (ii) da base de cálculo 

negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) ou (iii) de outros 

créditos relativos a tributos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB). 

Nesta opção, o os benefícios somente poderão ser aproveitados nos 

débitos administrados pela Secretaria Especial da RFB e o os percentuais mínimos 

são os seguintes: 

 

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação: 0,5% (cinco décimos por cento);  

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) prestação: 0,6% (seis décimos por 

cento); e  

c) da 25ª (vigésima quinta) prestação em diante: percentual correspondente ao saldo 

remanescente, em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas. 

 

Ainda sobre esta segunda alternativa, a Lei prescreveu que somente 25% 

(vinte e cinco por cento) do prejuízo fiscal poderá ser utilizado2 e 9% (nove por 

cento) da base de cálculo negativa da CSLL3 (§ 1º-B. I, II, III e IV). 

Por fim, como terceira alternativa para quitar débitos federais inscritos em 

dívida ativa, foi criada a transação tributária para contribuintes em recuperação 

judicial (artigo 10-C da Lei n.º 10.522/2002 – ainda não regulamentado), na qual o 

devedor deverá apresentar uma proposta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) de como realizará o pagamento da dívida. 

Essa proposta não é discricionária por parte do contribuinte, uma vez que 

existem algumas exigências legais: 

 

                                                 
2
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a) prazo máximo para pagamento em até 120 prestações
4
; 

b) descontos podem alcançar até 70% da dívida, desde que não atinja o valor 

principal do débito; 

c) a aceitação da proposta será por “ juízo de conveniência e oportunidade” da 

PGFN, considerando (i) a recuperabilidade do crédito, inclusive eventual 

prognóstico em caso de falência; (ii) a proporção entre o passivo fiscal e o 

restante das dívidas do sujeito passivo; e (iii) o porte e a quantidade de 

vínculos empregatícios mantidos pela pessoa jurídica; 

d) o contribuinte deverá fornecer à PGFN informações bancárias e 

empresariais, incluídas aquelas sobre extratos de fundos ou aplicações 

financeiras e sobre eventual comprometimento de recebíveis e demais 

ativos futuros; 

e) necessidade de manter a regularidade fiscal com a União; 

f) demonstrar a ausência de prejuízo decorrente do cumprimento das 

obrigações contraídas com a celebração da transação em caso de 

alienação ou de oneração de bens ou direitos integrantes do respectivo 

ativo não circulante. 

 

Frise-se que, por enquanto, referida transação depende de 

regulamentação pela PGFN, de tal forma que ainda devem ser editadas novas 

condições e regras, tal como, por exemplo, a possibilidade de utilização de 

precatórios ou de eventuais outros créditos com a União. 

Em qualquer uma das três alternativas introduzidas pela Lei n.º 

14.112/2020, caso o contribuinte deixe de cumprir com o pactuado, a Fazenda 

Nacional terá a faculdade de requerer a convolação de sua recuperação judicial em 

falência. 

Para facilitar a compreensão a respeito das modalidades instituídas, 

elaborou-se a simulação abaixo, considerando os seguintes dados fictícios5: 

 

a) Dívida consolidada de R$ 58.384.369,00; 

b) Dívida com a RFB de R$ 22.150.874,00, sendo R$ 5.870.187,00 referentes 

a juros e multa. 

                                                 
4
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c) Dívida com a PGFN de R$ 36.233.495,00, sendo R$ 20.195.057,00 

referentes a juros e multa. 

 

OPÇÃO 1: PARCELAMENTO EM 120 VEZES, SEM REDUÇÕES 

Parcelas Número de parcelas Valor da prestação  

Parcelas 1ª a 12ª 12 R$ 291.921,85 

Parcelas 13ª a 24ª 12 R$ 350.306,22 

Parcelas 25ª a 120ª 96 R$ 527.892,01 

 

 

OPÇÃO 2: PARCELAMENTO 84 VEZES COM UTILIZAÇÃO DO PREJUÍZO NOS DÉBITOS 

PERANTE A RFB 

Parcelas Número de parcelas Valor da prestação  

Parcelas 1ª a 12ª 12 R$ 258.695,54 

Parcelas 13ª a 24ª 12 R$ 310.434,64 

Parcelas 25ª a 84ª 60 R$ 1.247.487,36 

 

 

OPÇÃO 3: TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA COM REDUÇÃO MÁXIMA DE 70% 

Parcelas Número de parcelas Valor da prestação  

Parcelas 1ª a 120ª 120 R$ 269.326,00 

 

Nota-se que as alternativas criadas melhor se coadunam com a realidade 

das empresas em recuperação judicial quando comparadas com o parcelamento de 

2014, principalmente a transação tributária, na qual o contribuinte terá certa 

liberdade para propor outras formas de pagamento. 

 

 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2021. 


